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Mulher mostra as nadegas para militares etorna-seréna Justica
Militar

O Superior Tribunal Militar rejeitou pedido de Habeas Corpus paratrancar acéo penal contra mulher
acusada de ofender militares da Forca de Pacificacdo do Exército no Morro do Aleméo, no Rio de
Janeiro. De acordo com os autos, ela abaixou as cal¢as e mostrou as nadegas depois de receber ordem
para diminuir o volume do aparelho de som, durante uma festa em sua casa.

Segundo a dentncia do Ministério Pablico Militar, acivil L.P.S e seus familiares foram abordados, por
volta de duas horas da manhg, por soldados do Exército integrantes da tropa federal encarregada da
operacao No Morro carioca.

A familiafaziaumafesta e o volume do aparelho de som perturbava a ordem publica e o sono da
vizinhanca, de acordo com a denuincia. Apés acatar a ordem para baixar 0 som, aré ameacou abaixar as
calcar se os militares continuassem filmando a agéo — todas as operacdes no Morro do Aleméo séo
filmadas.

Conforme narra a denuincia, apés a patrulha do Exército voltar para a sede, o volume do aparelho de som
novamente foi aumentado e parte da familia se dirigiu a base do Exército informando que ndo iriamais
abaixar o volume e que os soldados deveriam usar "fones de ouvidos para dormir”. De acordo com a
promotoria, foi nesse momento também que o grupo proferiu varios xingamentos a tropa, "com o intuito
deridicularizar e menosprezar atropa’, e aré mostrou as partes intimas para os soldados.

A acusadafoi presaem flagrante por infringir o artigo 299 do Cadigo Pena Militar (CPM) — desacato a
militar no exercicio de funcéo de natureza militar ou em razéo dela. A acdo penal corre na 22 Auditoria
Militar do estado do Rio de Janeiro.

Conflito de competéncia

A advogada da acusada argumentou que a Justica Militar ndo teria competéncia parajulgar o fato, pois
as ac0es de seguranca publica realizadas pelas Forcas Armadas na capital fluminense séo
inconstitucionais. Argumenta ainda que, sendo uma atividade ligada a seguranca publica, os fatos
originados do emprego datropa teriam que ser julgados na vara de Justica comum, com a aplicacdo da
Lel 9.099/95, que criou os Juizados Especiais Criminais.

A defesa pediu a anulacdo do processo e solicitou que o Ministério Pablico Militar fizesse a transacéo
penal e a suspensdo condiciona do processo. Pelatransacdo penal, nos crimes considerados de menor
potencial ofensivo (pena menor de dois anos), pode o Ministério Publico negociar com o acusado a sua
pena. Trata-se de um gjuste entre a acusacdo e a defesa para evitar que 0 processo corra, poupando o réu
e 0 Estado da tramitacéo de uma agéo penal.

Ao analisar 0 processo, o ministro relator Luis Carlos Gomes Mattos disse que o emprego das Forgas
Armadas no estado do Rio de Janeiro é constitucional, pois esta amparado na propria Carta Magna e na
Lei Complementar 97, de 1999. O ministro afirmou também que, em remédio constitucional de HC, néo
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se discute matéria de indol e constitucional, como ja bem asseverou o Supremo Tribunal Federal.

O ministro também rejeitou o pedido de transacdo penal pelo o crimeter sido praticado em operagéo
puramente militar, 0 que obriga a aplicacéo especifica do Codigo Penal Militar. Ele ndo aceitou o HC
por falta de amparo legal e manteve o trémite normal da agdo penal. Os ministros da corte acataram o
voto do relator por unanimidade.

Date Created
15/02/2012

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 15/02/2012



